
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.252 - RJ (2013/0399776-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NOVAÇÃO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO TEIXEIRA OZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO 
INICIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 
283/STF. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA EXPRESSAMENTE RECONHECIDOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO 
PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O  Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia relacionada legitimidade ativa do 
Ministério Público, fundou o seu entendimento em preceitos de natureza 
constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em relação à 
fundamentação constitucional, não houve a interposição de recurso extraordinário, o 
que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3.  Apesar das alegações do recorrente, não houve impugnação de fundamentos 
autônomos contidos no aresto recorrido, os quais devem ser considerados aptos, por 
si só, para manter o julgado impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
4. Outrossim, a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo deve ser mantida em todos 
os seus termos, pois existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, 
pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o 
princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do 
interesse público. Além disso, deve ser considerada prematura a extinção do 
processo com julgamento de mérito, tendo em vista que nesta fase da demanda, a 
relação jurídica sequer foi formada, não havendo, portanto, elementos suficientes 
para um juízo conclusivo acerca da demanda.
5. Assim, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o 
Tribunal a quo reconheceu a presença de indícios de prática de ato de improbidade 
aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil. A reversão do entendimento 
exposto no acórdão exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, 
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o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. Na hipótese examinada, 
verifica-se que a parte agravante não atendeu aos requisitos estabelecidos pelos 
dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico 
a comprovar o dissídio pretoriano. 
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.252 - RJ (2013/0399776-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NOVAÇÃO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA 
ADVOGADO : FÁBIO TEIXEIRA OZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NOVAÇÃO DISTRIBUIDORA DE 

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA contra decisão monocrática deste Relator, 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL DE  
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. PRESENÇA DE 
INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
EXPRESSAMENTE RECONHECIDOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ.  NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

Sustenta o agravante, em síntese, que: a) não incidência das Súmulas 7 e 126/STJ, 

283 e 284/STF; b) os requisitos da divergência jurisprudencial foram comprovados nos termos 

legais. No mais, reitera os termos do recurso especial. Requer a reconsideração da decisão 

agravada ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.252 - RJ (2013/0399776-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF.  FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA 283/STF. PRESENÇA DE INDÍCIOS DE ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA EXPRESSAMENTE RECONHECIDOS PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. 
INADEQUAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O  Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia relacionada legitimidade ativa do 
Ministério Público, fundou o seu entendimento em preceitos de natureza 
constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em relação à 
fundamentação constitucional, não houve a interposição de recurso extraordinário, o 
que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, desprovida de 
fundamentação que demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 
especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.
3.  Apesar das alegações do recorrente, não houve impugnação de fundamentos 
autônomos contidos no aresto recorrido, os quais devem ser considerados aptos, por 
si só, para manter o julgado impugnado, o que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
4. Outrossim, a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo deve ser mantida em todos 
os seus termos, pois existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de 
Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, fundamentadamente, 
pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o 
princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do 
interesse público. Além disso, deve ser considerada prematura a extinção do 
processo com julgamento de mérito, tendo em vista que nesta fase da demanda, a 
relação jurídica sequer foi formada, não havendo, portanto, elementos suficientes 
para um juízo conclusivo acerca da demanda.
5. Assim, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o 
Tribunal a quo reconheceu a presença de indícios de prática de ato de improbidade 
aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil. A reversão do entendimento 
exposto no acórdão exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, 
o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige a observância do 
contido nos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, § 1º, a, e 
§ 2º, do RISTJ, sob pena de não conhecimento do recurso. Na hipótese examinada, 
verifica-se que a parte agravante não atendeu aos requisitos estabelecidos pelos 
dispositivos legais supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico 
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a comprovar o dissídio pretoriano. 
7. Agravo regimental não provido. 

  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A  parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

"Inicialmente, é manifesto que o Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia 

relacionada legitimidade ativa do Ministério Público, fundou o seu entendimento em 

preceitos de natureza constitucional e infraconstitucional autônomos. Entretanto, em 

relação à fundamentação constitucional, não houve a interposição de recurso 

extraordinário, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso 

especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 

parte vencida não manifesta recurso extraordinário".   

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA SUPOSTO ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PERPETRADO POR EMPREGADOS 
DA PETROBRÁS. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE TÃO SOMENTE 
PELA ALÍNEA "C' DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. NÃO 
REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO. IMPOSSIBILIDADE DO 
APERFEIÇOAMENTO DA DISSIDÊNCIA PRETORIANA. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO ARRIMADO EM DUPLO FUNDAMENTO. QUESTÃO 
CONSTITUCIONAL NÃO IMPUGNADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126 
DO STJ. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUE INTERDITAM O 
CONHECIMENTO DA QUESTÃO DE FUNDO.
1. É defeso o conhecimento do apelo nobre pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, porque o recorrente, ora agravante, furtou-se a realizar o cotejo 
analítico, com a transcrição de trechos dos julgados confrontados, a fim de 
evidenciar a adoção de soluções antagônicas para a mesma questão jurídica. Tal 
requisito não pode ser suprido pela mera transcrição da ementa do julgado 
paradigmático e a breve exposição no sentido de que os casos confrontados 
versam sobre a mesa tese jurídica, máxime porque não se cuida de dissídio 
notório.
2. A incompetência da Justiça Federal foi elidida com base no art. 109, I, da 
Constituição Federal, sendo certo que o recorrente, o agravante, não interpôs, 
simultaneamente ao recurso especial, o recurso extraordinário, razão pela qual 
incide a Súmula n. 126/STJ à espécie.
3. O recurso especial teve seu seguimento negado em virtude de  óbices de 
admissibilidade, de modo que está interditado o conhecimento da questão de 
fundo
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4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no REsp 1.129.806/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 24.10.2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO INEXISTENTE. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACÓRDÃO 
A QUO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 
07/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL NÃO-ATACADO. SÚMULA Nº 
126/STJ. 
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando a decisão recorrida se 
apresenta devidamente fundamentada, sem que haja omissões ou contradições a 
serem sanadas.
2. Os autos demonstram que o exame do apelo excepcional exige que se adentre 
na seara probatória. É evidente que a questão primordial sobre verificar a 
existência, ou não, de prova concreta em valores contábeis dos alegados 
prejuízos, que haveria de ser apurados em comparação com outros 
compromissos da recorrente constitui matéria de fato, e não de direito. Tal 
análise, na via especial, não é possível, tendo em vista o óbice instituído pelas 
Súmulas nºs 07/STJ e 279/STF. A conclusão firmada pelo acórdão objurgado 
decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos autos e o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame e a inversão do mencionado suporte.
3. Estando o acórdão recorrido embasado em fundamentos de natureza 
constitucional e infraconstitucional, a não interposição de recurso extraordinário 
impõe o não conhecimento do recurso especial, conforme o enunciado da Súmula 
126 desta Corte.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 763.026/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 
6.11.2008)

Ademais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 

simples alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais (arts 5º, 6º e 

7º, 10, 11 e 12 da Lei 8.429/92), desprovida de fundamentação que demonstre de que 

maneira houve a negativa de vigência dos dispositivos legais pelo Tribunal de origem, 

não é suficiente para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA. TRÂNSITO. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.  
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO EM NORMAS DE DIREITO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
280/STF.
1. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente não 
aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os 
dispositivos de lei federal, bem como a sua particularização, fazendo incidir a 
Súmula 284 do STF. Precedente: AgRg no Ag 945.534/DF, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, Dje 18/6/2008.
2. O acórdão recorrido fundamentou-se em normas municipais para dirimir a 
controvérsia, portanto, é inadmissível a pretensão posta no recurso especial, uma 
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vez que esta Corte Superior possui o entendimento de que  é inviável a análise de 
matéria de índole local, frente ao óbice da Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 467.371/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
9.10.2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE TÍTULO. DUPLICATAS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DA VIOLAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO NA FORMA REGIMENTAL. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. Por fim, ressalto que para a análise da admissibilidade do recurso especial 
pressupõe-se uma argumentação lógica, demonstrando de plano a violação do 
dispositivo legal pela decisão recorrida, a fim de demonstrar a vulneração 
existente, o que não ocorreu na hipótese, sendo certo que, no caso em exame, 
caracterizou-se, também, deficiência de fundamentação, em conformidade com a 
Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 546.408/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
16.9.2014) 

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou (fls. 502/504):

"No que tange à alegação de ilegitimidade passiva ad causam, trata-se de 
arguição destituída de qualquer seriedade, haja vista que o particular se irmana 
com o agente público, no ato de improbidade, tendendo o processo à pretensão 
de anulação do ato lesivo e a condenação dos réus, aí incluídas empresas que 
tenham obtido vantagens ilícitas, a ressarcir os valores eventualmente desviados 
do erário.

Portanto, não procedem as alegadas ilegitimidade ativa e passiva do 
Ministério Público e da empresa ré, ora agravante, assim como a aventada 
impossibilidade jurídica do pedido, como se verá ao prosseguimento, eis que a 
matéria está ínsita no próprio mérito recursal, pelo que devem ser rejeitadas as 
preliminares deduzidas.

Ao prosseguimento, tem-se que o mérito recursal nitidamente avança sobre 
o próprio mérito da matéria posta sob exame jurisdicional, arguindo como argui a 
agravante a inocorrência de dolo, mas mera negligência consubstanciada na falta 
de controle eficiente na realização de operações irregulares, como bem destacou a 
ilustre Procuradoria de Justiça.

Por conta de tais circunstâncias, pretende a agravante ver-se excluída da 
ação, ao fundamento de que a prova existente nos autos não comprovariam o 
exigido dolo.

No entanto, como destacado pelo nobre magistrado, na fundamentação da 
decisão hostilizada há, quanto ao cerne da questão, fortes indícios a justificar o 
prosseguimento do feito.

E, nesse ponto, cumpre destacar que a ação civil pública, como cediço, 
tem a finalidade de anular ato administrativo gerador de prejuízo ao erário, ou à 
moralidade da Administração pública, impondo ao(s) seu(s) agente(s) a 
responsabilidade dentre outras, de ressarcimento, porque Improbo(s), ou seja, 
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como no caso em tela, em virtude da prática de atos de improbidade 
administrativa previstos nos art. 10 e 11 do referido diploma legal, em que foi 
requerido ainda, com fundamento nas disposições dos art. 7o e 16, e que fosse 
decretada a indisponibilidade e o seqüestro dos bens dos réus, que assegurem o 
integral ressarcimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante do 
enriquecimento indevido noticiado.

Com efeito, o pressuposto essencial da ação civil pública é a existência de 
ato ilegal e lesivo ao patrimônio público ou à moralidade da Administração. Em 
tais circunstâncias, o fundamento legal para o pedido de indisponibilidade dos 
bens dos indiciados é o preenchimento dos requisitos dispostos nos art. 5o a 7° 
da Lei 8.429/92 (...)

Consigne-se que as normas processuais sobre a improbidade administrativa 
retratam aplicação do Direito Público que, diversamente do Código de Processo 
Civil, tem por finalidade precípua a proteção do interesse público e não assegurar 
a tutela jurisdicional de interesses individuais, o que justifica, per si, o tratamento 
severo conferido pelo constituinte. Portanto, em sede desse tipo de ação, fundada 
em ato de improbidade administrativa, a indisponibilidade é regra, e não exceção, 
sendo de rigor o seu deferimento em situação em que o pedido encontra-se 
calcado em elementos sólidos acerca do ilícito que resultou em prejuízo à 
coletividade.

A toda evidência, para tal deferimento, por ser tratar de medida extrema, 
vislumbra-se necessário a demonstração da suposta existência da fraude, bem 
como da possibilidade de dilapidação dos bens dos responsáveis, o que dificultaria 
ou até mesmo inviabilizaria a reparação ao erário.

(...)

O aprofundamento da instrução é questão que não pode ser 

desconsiderada, tendo em vista que os prejuízos acarretados pelo conjunto 

de atos ilícitos decortinados, superiores a R$ 8.000.000,00 (oito milhões de 

reais), merecem ampla e segura investigação, sem descuidar-se, por óbvio, 

dos princípios constitucionais que impedem o cerceamento de defesa e a 

violação do devido processo legal."

Entretanto, apesar das alegações do recorrente, não houve impugnação dos 

referidos fundamentos (destacados na transcrição), os quais devem ser 

considerados aptos, por si só, para manter o julgado impugnado, o que atrai a 

incidência da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles."

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OMISSÃO NÃO CARACTERIZADA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA N. 283 DO STF. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO.
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e 
suficiente para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação dos 
artigos 458, inciso II, e 535, inciso II, do CPC.
2. A argumentação do recurso especial não atacou os fundamentos autônomos e 
suficientes empregados pelo acórdão recorrido de que o recorrente não se 
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insurgiu quanto à comprovação da subsunção de sua conduta ao tipo descrito no 
art. 11 da Lei n. 8.429/1992. Incide, no ponto, a Súmula n. 283 do STF.
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando a divergência não é demonstrada nos termos 
em que exigido pela legislação processual de regência (art. 541, parágrafo único, 
do CPC, c/c art. 255 do RISTJ). No caso, o recorrente não comprovou a 
existência de similitude fática e jurídica entre os arestos confrontados.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 431.403/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
17.6.2014)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.  
EX-PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IRAMAIA. HOMOLOGAÇÃO DE 
LICITAÇÕES. EMPRESAS VENCEDORAS DOS CERTAMES. SITUAÇÃO 
JURÍDICA E FISCAL IRREGULAR. PARTICIPAÇÃO ILEGAL DOS 
PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS, POR FORÇA DO ART. 27 DA LEI 
8.666/93. SANÇÕES DO ART. 12 DA LEI DE IMPROBIDADE. VALORAÇÃO 
DA PROVA. FUNDAMENTOS INATACADOS E REEXAME DE PROVAS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões 
abordadas no recurso. 
2. Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este delineou a 
controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há como 
aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se 
abram as provas ao reexame.
3. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência 
é induvidosa no caso em exame.
4. A não impugnação do fundamento central do acórdão atrai a incidência da 
Súmula 283 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles". 
Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 481.858/BA 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
2.5.2014)

Outrossim, a conclusão alcançada pelo Tribunal a quo deve ser mantida em 

todos os seus termos, pois existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na 

Lei de Improbidade Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, 

fundamentadamente, pois, na fase inicial prevista no art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 

8.429/92, vale o princípio do in dubio pro societate, a fim de possibilitar o maior 

resguardo do interesse público.

Além disso, deve ser considerada prematura a extinção do processo com 

julgamento de mérito, tendo em vista que nesta fase da demanda, a relação jurídica 

sequer foi formada, não havendo, portanto, elementos suficientes para um juízo 

conclusivo acerca da demanda.

Assim, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos que o 
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Tribunal a quo reconheceu a presença de indícios de prática de ato de improbidade 

aptos a autorizar o prosseguimento da ação civil. A reversão do entendimento 

exposto no acórdão exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, 

o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECEBIMENTO DA INICIAL DE AÇÃO DE 
IMPROBIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO NA EFETIVA 
EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS PARA O RECEBIMENTO DA INICIAL. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A constatação da existência de indícios da prática de atos de improbidade 
legitima o recebimento da petição inicial, conforme a hipótese do art. 17, §8º, da 
Lei n. 8.429/92 . Precedentes: AgRg no AREsp 142.545/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, Dje 19/12/12;  AgRg no AREsp 201.181/GO, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/10/12; AgRg no AREsp 
138.380/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/10/12; AgRg 
no Ag 1.403.624/MT, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 16/2/12; 
AgRg no AREsp 19.841/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/10/11; EDcl no AgRg no REsp 1.117.325/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 15/9/11.
2.  O Tribunal a quo entendeu, em fundamentação concisa, que se encontravam 
presentes indícios da prática dos atos de improbidade. Nesse passo, para rever as 
premissas firmadas pela instância ordinária, é necessário o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que, à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7 desta 
Corte, não é possível em sede de Recurso Especial.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.384.491/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
25.3.2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES PARA O 
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICA. ENTENDIMENTO DIVERSO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. O tema central discutido nos autos diz respeito à análise da existência ou de 
indícios para o recebimento da petição inicial de ação de improbidade 
administrativa. 
2. A instância ordinária, soberana na avaliação dos aspectos fático-probatórios 
carreados aos autos, foi clara ao consignar que o magistrado motivou sua decisão 
em face da presença dos elementos necessários ao recebimento da petição inicial 
da ação civil pública, principalmente pelo fato de não ter se convencido da 
inexistência do ato de improbidade administrativa. 
3. Assim, restou atendida a contento a norma constitucional constante do inciso 
IX do artigo 93 da Carta de 1988, motivo pelo qual a demanda deve prosseguir 
para o fim de se apurar os fatos descritos na peça vestibular. 
4. Nesse contexto, a adoção de entendimento diverso acerca do que foi firmado 
na instância ordinária, em relação à existência ou inexistência dos elementos 
necessários ao recebimento da exordial da ação civil pública, requer o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via do 
recurso especial, ante o óbice estabelecido na Súmula 7/STJ. 
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5. Existindo indícios de cometimento de atos enquadrados na Lei de Improbidade 
Administrativa, a petição inicial deve ser recebida, pois, na fase inicial prevista no 
art. 17, §§ 7º, 8º e 9º, da Lei n. 8.429/92, vale o princípio do in dubio pro 
societate, a fim de possibilitar o maior resguardo do interesse público, posição 
que se ajusta ao declinado por esta Corte Superior, incidindo o teor da Súmula 
83/STJ. 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no Ag 1.403.624/MT, 2ª Turma Rel. Min. Castro Meira, DJe 16.2.2012) 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Consoante reiterado entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na ação de 
improbidade administrativa, deve o magistrado singular, ainda que de forma 
concisa, fundamentar o recebimento ou rejeição da petição inicial.
2. No caso, infirmar os fundamentos do acórdão recorrido quanto à presença dos 
requisitos necessários à admissibilidade da ação de improbidade administrativa 
demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.388.541/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
2.8.2011)

Por fim, a interposição do recurso especial pela alínea c do permissivo 

constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 541, 

parágrafo único, do CPC, e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ. 

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 
divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 
pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 
paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; 
(b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 
divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias 
que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 
mera transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma. 

Na hipótese examinada, verifica-se que a ora recorrente limitou-se a 
transcrever a ementa e trechos dos julgados paradigmas, não atendendo aos 
requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente 
o necessário cotejo analítico a comprovar o dissídio pretoriano, bem como a 
demonstração da similitude fática entre os julgados mencionados.  

Portanto, é descabido o recurso interposto pela alínea c do inciso III do art. 
105 da Constituição Federal. Nesse mesmo sentido, confira os seguintes julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS MOTIVOS DA 
VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 284/STF. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". 
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AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO 
CONHECIMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO 
DE IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige do recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, cabendo ao 
mesmo colacionar precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, 
comparando analiticamente os acórdãos confrontados, nos termos previstos no 
artigo 541, parágrafo único, do CPC. 10. Visando a demonstração do dissídio 
jurisprudencial, impõe-se indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo 
decisum embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do dissídio 
jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do STF, julgado em 
02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade previsto no art. 11, da 
CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca da prescrição da ação de 
improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 8.429/92. [...] 5. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 999.324/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 17.12.2010) 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO ESTADO. MORTE DE PESSOA CAUSADA POR POLICIAIS EM 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. APRESENTAÇÃO DE RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STF. DECISÃO ULTRA PETITA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME NECESSÁRIO. 
SÚMULA 325 DO STJ. 
[...] 
2. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada mediante identificação 
clara do dissídio entre os casos confrontados, identificando os trechos que os 
assemelhem, visto que a simples transcrição de ementas não é suficiente para a 
comprovação do dissídio. No caso, não houve o cotejo analítico entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas, com a indicação das circunstâncias que os identificam 
ou assemelham. Ademais, a ausência de indicação dos dispositivos tidos por 
violados não autoriza o conhecimento do recurso especial, mesmo quando 
interposto com base na alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF). 
[...] 
(REsp 956.037/RN, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
26.3.2009)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0399776-0 REsp 1.457.252 / RJ

Números Origem:  00375022220108190000  1297178220088190001  161991  20080011275783  201200654035  
37502222010819000

PAUTA: 18/06/2015 JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOVAÇÃO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA

ADVOGADO : FÁBIO TEIXEIRA OZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOVAÇÃO DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA

ADVOGADO : FÁBIO TEIXEIRA OZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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